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A Enap e o MDS tém a honra de nomear a primeira turma do MBA Politicas Sociais como "Turma
Simone Albuquerque".

Essa é uma singela homenagem a assistente social, militante, fundadora e defensora histérica
do Sistema Unico de Assisténcia Social (SUAS) que partiu precocemente em outubro de 2023.
Simone Albuquerque foi fundamental na idealizacdo, construcdao e implementacao da Politica
Nacional de Assisténcia Social (PNAS), sendo uma referéncia inspiradora para o fortalecimento da
profissdo de assistente social e para a consolidacdao do SUAS em todo o territério nacional.
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1 . INTRODUCAO

1.1 Contexto e Justificativa

O Brasil tem uma longa jornada na construcdo de uma burocracia qualificada. Sdo exemplos
disso tanto a criacdo, em 1986, da Escola Nacional de Administracao Publica (ENAP), uma escola de
governo do Poder Executivo federal brasileiro, quanto a carreira de Especialista em Politicas Publicas
e Gestao Governamental (EPPGG) criada em 1989. Com a expansao e descentralizacdo das politicas
sociais, ja em um governo de esquerda, houve a demanda por uma especializacdo voltada para a area
social. Foi assim que, mais recentemente, criou-se a carreira de Desenvolvimento de Politicas Sociais,
por meio da Lei n° 12.094, de 19 de novembro de 2009, composta pelos cargos de Analista Técnico de
Politicas Sociais (ATPS), de nivel superior. Por isso e muito mais, é possivel dizer que ha um percurso ja
consolidado na construcao de uma burocracia especializada.

Em ambito subnacional, a partir da criacdo do Sistema Unico de Assisténcia Social com a Norma
Operacional Basica (NOB-SUAS) em 2005 e, em 2006, da NOB voltada para os Recursos Humanos
(NOB-RH), vimos a consolidacao de uma carreira na assisténcia social que, para além das e dos
profissionais do Servico Social, engloba uma série de outras profissionais, como psicélogas e
advogadas, por exemplo. Com o tempo, alcangamos mais de 250 mil trabalhadores com diversos
vinculos empregaticios distribuidos pelo territério brasileiro. -

A parceria entre Ministério do Desenvolvimento e Assisténcia Social, Familia e Combate a
Fome (MDS) e a Escola Nacional de Administracdo Publica (ENAP), surge nesse contexto e se justifica
pela necessidade da oferta de uma Especializacao em Politicas Sociais voltada para trabalhadoras e
trabalhadores envolvidos na area social, nos trés niveis de governo. Para garantir a capacidade de
elaboracdo e implementacao de politicas para o desenvolvimento social, é importante que se dé
énfase a formacao, atualizacdo e capacitacdo desses servidores. Tal espaco para sua especializacdo é
central, sejam eles ou elas oriundos(as) dos municipios, dos estados ou da Unido, pois implica a
especializacao desses profissionais no seu campo especifico de atuacao.

1.2 Identifica¢éo do curso

« Nome do curso: MBA em Politicas Sociais

- Turma Simone Albuquerque - Assistente social, militante e defensora histérica do Sistema Unico
de Assisténcia Social (SUAS)

«  Certificacao conferida: Especialista em Politicas Sociais

+  Modalidade: a distancia

«  Duragao: 12 meses

- Area de conhecimento: Ciéncia Politica

«  Numero de vagas oferecidas: 100

«  Ano e periodo letivo de inicio de funcionamento do curso: outubro/2024 a dezembro/2025

«  Processo de ingresso: processo seletivo



). OBJETIVO DO CURSO

Capacitar pessoas servidoras publicas em ambito federal, estadual e municipal na gestdo e
implementacao de politicas sociais, desenvolvendo habilidades analiticas e praticas para elaborar e
executar programas socioassistenciais eficazes, com foco na melhoria dos resultados para as cidadas
e os cidadaos e na criacao de valor para as pessoas usuarias dos servicos publicos.

3 . PUBLICO-ALVO |

O curso tem o seguinte publico-alvo: a) servidoras(es) publicas(os) federais, estaduais e
municipais ocupantes de cargo efetivo; b) militares integrantes do quadro efetivo das Forcas
Armadas; ¢) empregadas(os) publicas(os) federais concursadas(os) de empresas que recebam
recursos da Unido para pagamento de pessoal; e d) empregadas(os) publicas(os) estadual e municipal
concursadas(os) desde que tenha previsao desse vinculo em lei estadual ou municipal de criacdo da
carreira. As(os) candidatas(os) ao MBA em Politicas Sociais, pertencentes ao publico-alvo descrito,
deverdao estar atuando diretamente: a) na area socioassistencial; ou b) em area diretamente
relacionada a elaboracao, coordenacao, analise e avaliacao de politicas de desenvolvimento social.

4 COMPETENCIAS A SEREM DESENVOLVIDAS .

A estrutura curricular do curso visa desenvolver as seguintes competéncias do(a) discente.

«  Visdo sistémica em politicas sociais

Capacidade de atuar com uma visao sistémica em politicas sociais, a partir do conhecimento de suas
bases normativas e de uma perspectiva comparada dos diversos regimes de bem-estar, além de
no¢oes de coordenacao, mecanismos de indugao e governanga multinivel.

. Foco nos resultados para as cidadds e os cidaddos no contexto da assisténcia social

Capacidade de gerar resultados para as cidadas e os cidadaos por meio do conhecimento histérico
das politicas socioassistenciais no Brasil, incluindo a mudanca paradigmatica com a Constituicdo
Federal de 1988, e énfase no Sistema Unico de Assisténcia Social (SUAS), incluindo sua gestéo,
espacos de participacao e controle social e de pactuacéo federativa.

«  Geragdo de valor para o usudrio

Capacidade de atuar na gestao em politicas sociais a partir do conhecimento para pensar processos
de politicas publicas, caracteristicas da burocracia - de médio escaldo e do nivel de rua - como
dotada de autonomia e discricionariedade; desenvolvimento de capacidade analitica de
indicadores sociais; e compreensao dos principios que regem a conduta das pessoas servidoras
publicas.



5. REQUISITOS PARA INGRESSO NO CURSO E PROCESSO

«  Possuir diploma de curso superior reconhecido pelo MEC.
«  Pertencer ao publico-alvo do curso.
«  Seraprovado(a) em processo seletivo da ENAP.

«  Nao estar cursando outro programa de pés-graduacao da ENAP ou nao ter cursado nos
ultimos dois anos até a data da matricula.

«  Requisitos técnicos: possuir camera, microfone e conexao a internet suficiente para
acompanhar aulas sincronas. A conexao ideal é a partir de 2 Mb de velocidade real. Abaixo
disso, ocorrem travamentos e outras dificuldades de visualizacdo dos videos.

6. CARGA HORARIA |

A carga hordria total ofertada no curso é de 462 horas, sendo o minimo de 370 horas para
aprovacao do(a) estudante. Onze disciplinas obrigatérias, sendo, uma de 40 horas, seis de 30 horas,
duas de 25 horas e duas de 15 horas. Serdo ofertados trés laboratdrios de casos, em que a pessoa
estudante deverd realizar apenas um obrigatoriamente, com as disciplinas da trilha de
aprendizagem escolhida. Sendo assim, a matricula no laboratério sera vinculada a matricula na
trilha de aprendizagem. As optativas correspondem a trés trilhas de aprendizagem, cada uma delas
com trés disciplinas e cada disciplina com carga hordria de 15 horas: i) Politicas Sociais em
Perspectiva; ii) Politicas Sociais no Brasil: novas agendas e tendéncias; e iii) Ferramentas para pensar
Gestdo de Politicas Sociais. Ainda serdo realizadas seis aulas ao vivo (sincronas) ofertadas ao longo
do curso.
A carga horaria minima para a conclusao do curso é de 370 horas. Vocé devera alcanca-la

cursando:
« 285 horas de disciplinas obrigatérias nos eixos 1,2 e 3;

« 5aulas ao vivo de 2 horas cada (10 horas);

« 1 trilha obrigatdria (com 3 disciplinas de 15 horas cada) e 1 laboratério de caso da trilha (com 15
horas), totalizando 60 horas;
«  Disciplina Metodologia de Laboratério de Casos, com 15 horas.

/. METODOLOGIA .

Trata-se de um curso na modalidade a distancia (EaD), flexibilizando o espaco/tempo de

estudos. A(o) estudante poderd estudar em qualquer lugar e gerenciar seu tempo de dedicacao. A
concepgao pedagdgica do curso envolve uma série de estratégias didaticas e metodoldgicas que
objetivam a construcao de uma aprendizagem significativa com potencial de desenvolvimento de
competéncias fundamentais para o agente e a gestao publica.

Uma estratégia inovadora do curso sdo as trilhas de aprendizagem, os estudos de caso e os
laboratérios de casos, que permitem uma aprendizagem mais criativa e substantiva, uma vez que a
(0) estudante é colocado no centro do processo de ensino e aprendizagem, fazendo suas escolhas e
tomando decisdes que contribuirdo para sua jornada formativa.



Outra estratégia utilizada no curso é a gamificacdo estrutural, que permite uma aprendizagem mais
criativa e substantiva, visto que, por meio dos elementos dos jogos aplicados a situacdes
educacionais, as(os) estudantes tendem a demonstrar maior engajamento. Sendo assim, sdo
trabalhados componentes de conquistas e desafios, dinamicas de narrativas e progressao e
mecanicas de aquisicdo de recursos e recompensas.

As disciplinas obrigatorias sao realizadas com base em videoaulas e material complementar de
estudos. J4 as disciplinas optativas estdo embasadas na estratégia de estudos de caso, que possibilita
aos estudantes a melhoria de praticas e processos, exercitando a tomada de decisdao e o pensamento
analitico, bem como a troca de experiéncias. Os casos serdo construidos no ambito dos servicos
socioassistenciais, isto é, no cotidiano do atendimento as familias, levando em consideracéo a
situacao de todas as pessoas que vivem situacdes similares.

Os laboratérios de caso sao realizados a partir da metodologia de Aprendizagem Baseada em
Problemas (ABP), na qual os “problemas” sao o ponto de partida para a aprendizagem. Assim, a
aprendizagem parte de situagdes-problema que suscitam duvidas e estimulam a cognicao para
praticas de investigacao e resolucao criativa .

8. AVALIACAO :

8.1 Avaliacao Formativa dos discentes

Séo atividades de estudos que objetivam proporcionar um espago de aprendizagem
significativa e aplicacao pratica dos conceitos aprendidos. A avaliacdo formativa ocorrera por
meio de duas estratégias principais:

a) Atividades de estudos nas disciplinas assincronas pontuadas e disponibilizadas ao
decorrer das disciplinas do curso, cujo objetivo é proporcionar um momento de reflexdo e
acdo dos alunos com base em estudos
de casos e resolucdo de problemas com temas concretos e da pratica governamental. Essas
atividades valerao 30 pontos;

b) Laboratérios de casos: atividades hibridas pontuadas e obrigatérias que utilizardo a
metodologia aprendizagem baseada em problemas. A atividade valerd 100 pontos e a
aprovacdo ocorrerd mediante a média 60. O aluno devera escolher 1 dos 3 laboratérios

ofertados e realizar sua matricula no inicio do curso.

8.1 Avaliacao Somativa dos discentes

A avaliacao somativa consiste em atividades objetivas ao final de cada disciplina que visam
verificar a aprendizagem dos estudantes em relacdo aos contetuidos abordados. Ocorrerd por
meio de questiondrio avaliativo com questdes objetivas, aplicado ao final de cada disciplina

(obrigatdria e optativa). O questionario valerd 70 pontos.



e, L, L
Q. CERTIFICACAO/TITULAGCAO

Para obtencao da certificacdo de conclusao do curso, o discente devera cumprir os
seguintes requisitos minimos:

«  cumprir 370 horas de carga hordria de estudos, distribuidas entre as disciplinas obrigatoérias,
optativas e laboratério de caso;

«  cumprir a frequéncia minima de 75% (setenta e cinco por cento) da carga horaria nas atividades
sincronas;

. assistir a, no minimo, cinco aulas ao vivo;

*  obter aproveitamento académico minimo exigido nas disciplinas do curso, de 60 (sessenta)
pontos, observada a frequéncia minima exigida por disciplina;

. participar de 1 dos 3 laboratérios de caso ofertados durante o curso e obter, no minimo, a média
60 (sessenta) pontos na avaliacdo de cada laboratoério realizado.

O curso serd ofertado na modalidade a distancia, por meio da plataforma Moodle (Modular
Object Oriented Distance Learning), em ambiente virtual de aprendizagem da ENAP.

1 Para saber mais sobre o método de Aprendizagem Baseada em Problemas, leia o artigo “Aprendizagem Baseada em Pro- blemas: um
método de aprendizagem inovadora para o ensino educativo”. Disponivel em: http://www2.ifrn.edu.br/ojs/index.php/
HOLOS/article/view/2880.

1 7. ESTRUTURA CURRICULAR

A estrutura curricular do curso possui trés eixos principais e sequenciais, compostos por:

- disciplinas obrigatérias (15h, 25h, 30h e 40h): de cunho generalista e complementar, sao de
carater mandatorio a todas as pessoas matriculadas;

«  metodologia de laboratérios de casos (15h): obrigatéria e prévia a realizacao das atividades de

laboratérios, em que é aplicada a Aprendizagem Baseada em Problemas (ABP);

« disciplinas optativas (15h cada) das seguintes trilhas de aprendizagem: i) Politicas Sociais em
Perspectiva; ii) Politicas Sociais no Brasil: novas agendas e tendéncias; e iii) Ferramentas para pensar
Gestao de Politicas Sociais;

«  laboratérios de casos (15h cada): trés no total, sendo um obrigatério. Os laboratérios sao
desenvolvidos a partir das trilhas de aprendizagem. A carga horaria do laboratério é dividida em 9

horas sincronas e 6 horas assincronas;

« Aulas ao vivo (2h cada): serao seis aulas no total, sendo cinco obrigatdrias, com tematicas

diversas.
A estrutura curricular das disciplinas e atividades é apresentada no Quadro 1, assim como a
relacao das trilhas de aprendizagem e das respectivas disciplinas optativas. N (o)
10 L] 0
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Quadro 1 - Grade curricular

Politica social:
conceitos

Estado de bem-
estar e cidadania:
conceitos basicos

Obrigatéria

30h

Federalismo,
governanga e
coordenacao de
politicas publicas

Obrigatéria

30h

Implementacdo de
politicas publicas no
Brasil

Obrigatéria

30h

Equidade deraca
e género na gestao
publica

Obrigatéria

15h

Carga Horaria (Eixo 1)

105h (obrigatérias)

Protecao
socioassistencial no
Brasil

Tendéncias da
protecao social
brasileira: caminhos
para a construcdo da
seguridade social

Obrigatéria

25h

Sistema Unico de
Assisténcia Social:
Organizacgado e gestao

Obrigatéria

40h

Participacao,
controle social
e pactuagao
interfederativa no
ambito do SUAS

Obrigatoria

25h

Carga Horaria (Eixo II)

90h (obrigatérias)

Gestao de politicas
sociais

WP
@ I/.-\I \\\ n
\" 1]

O papel das Obrigatdria
burocracias
Governanca
orgamentaria no Obrigatoria 30h
Brasil




Politicas Publicas

Gestao de politicas
' baseada em valores

sociais . Obrigatéria 30h
e informada por

evidéncias

Carga Horaria (Eixo IlI) 90h (obrigatdrias)

Metodologia de o
Transversal L. Obrigatéria
laboratério de caso

Pobreza e
desigualdade (15h)

Evolucdo
demogréfica da
populacdo brasileira e

suas implicacoes para
Trilha 1 - plicac P

. o politicas sociais (15h)
Politicas sociais em

) Protecao social
perspec tiva . .
adaptativa: desafios
das mudancas
climaticas e desastres

socioambientais (15h)

Laboratério de caso 1 trilha obrigatéria 150h
(15h) =60h (3 disciplinas (135h de disciplinas
Politica Nacional da trilha 45h + das trilhas + 15h de
de Cuidados no laboratério de caso laboratério de caso)
Brasil: emergéncia, da trilha 15h)
principios,

formulacdo e

overnanca (15h
Trilha 2 - Politicas —— ca (15h)

sociais no Brasil: novas

Politica Nacional de
Seguranca Alimentar
e Nutricional (15h)

Politica de
Assisténcia Social e
sujeitos de direitos

agendas e tendéncias

Laboratério de caso
(15h)
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Trilha 3 -
Ferramentas para
pensar gestao de

politicas sociais

Experiéncias
inovadoras de
gestdo na protecao
socioassistencial
(15h)

Gestao social do
territorio: vigilancia
socioassistencial e
trabalhadores (15h)

1 trilha obrigatéria
=60h (3 disciplinas
da trilha 45h +
laboratério de ca so

Gestao
orcamentdria no
territério (15h)

da trilha 15h)

Laboratério de caso
(15)

150h
(135h de disciplinas
das trilhas + 15h de
laboratério de caso)

Aulas ao vivo

6 (seis) aulas ao
vivo com temas

diversos

5 aulas
obrigatérias

Minima: 2h x 5
aulas =
Total minimo: 10h

Maxima: 2h x 6
aulas =
Total maximo: 12h

Carga horaria total do curso

Minima: 285h (10
disciplinas dos eixos
obrigatdrios) + 15h

(Metodologia de
Laboratério de Caso)
+ 15h (Laboratério

de Caso) + 45h
(Disciplinas da Trilha

escolhida) + 10h
(aulas ao vivo)
Total minimo
(obrigatério): 370h

Maxima: 285h (10
disciplinas dos eixos
obrigatérios) + 15h
(Metodologia de
Laboratério de Caso)
+ 15h (Laboratério de
Caso) + 135h (Todas
as disciplinas das trés
trilhas) + 12h (todas
as aulas ao vivo)

Total maximo
(ofertado): 462h

* As disciplinas vinculadas de uma trilha sdo de realizacdo obrigatdria para os alunos que escolheram aquela trilha,
mas passam a ser optativas para os alunos que se inscreveram nas demais trilhas.
Fonte: elaboracéo proépria.
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1 2. CARACTERIZACAO DAS DISCIPLINAS

DISCIPLINAS DOS EIXOS OBRIGATORIOS

Eixo 1 - Politicas sociais: conceitos
Conceitos basicos de cidadania e o papel das politicas sociais na sua promocao

Estados de bem-estar e cidadania: conceitos basicos (30h)

Objetivo: a disciplina pretende introduzir conceitos bdsicos de politicas sociais e cidadania,
tal como os desenvolvidos a partir do trabalho seminal de Theodore Marshall, compreendendo um
conjunto de obrigag¢des do Estado em relacao aos cidadaos nas dimensdes civil, politica e social.
Além disso, a disciplina pretende apresentar os diferentes modelos de Estado de Bem-Estar, tal
como discutido na tipologia de Esping-Andersen (modelo conservador, modelo liberal e modelo
social- democrata), discutindo seu impacto sobre a pobreza, desigualdade e inclusdo. Por fim, a
disciplina pretende discutir os conceitos de suficientismo, universalismo e prioritarismo, tal como
desenvolvido no trabalho do filésofo inglés Derek Parfit. Comparagdes com outros paises da
América Latina serao estimuladas no desenvolvimento das aulas.

Conteudo programatico: conceito de cidadania; conceito de politicas sociais e suas
caracteristicas e funcdes: compensatérias e de investimento social, promocao e protecdo
social, setoriais e transversais, universalismo e focalizacdo; estados e regimes de bem-estar
social; relacdao entre desenhos de politicas e pobreza/desigualdade/inclusdo; relagcao das
caracteristicas bdsicas do modelo de politica social adotado no Brasil a partir da Constituicdo
Federal de 1988 com os conceitos de cidadania e regimes de bem-estar.

Federalismo, governanca e coordenacao de politicas publicas (30h)

Objetivo: a disciplina pretende apresentar aos alunos os principais conceitos da governanca
multinivel, com especial atencdo para a experiéncia internacional, como exemplos de gestdo
compartilhada de programas sociais. A disciplina visara detalhar a estrutura intergovernamental das
principais politicas sociais brasileiras, destacando a distribuicito de competéncias e as
responsabilidades de cada nivel de governo. Pretende, ainda, apresentar as modalidades de
interacdo com o setor privado (empresas, terceiro setor, conselhos de politicas sociais etc.) e
apresentar o modelo multinivel de financiamento das politicas sociais no Brasil.

Conteudo programatico: conceito de governanca multinivel, em duas dimensdes: (i) dimensao
vertical, que envolve as relagdes entre niveis de governo; e (ii) dimensao horizontal, que envolve as
relagcdes entre agentes publicos e diversos stakeholders da sociedade civil; exemplos de governanga
multinivel, com destaque para a discussdo de suas vantagens, tensdes e riscos envolvidos (moral
hazard, relacdo agente x principal; tragédia dos comuns); discussdo do modelo de federalismo de
desempenho; transferéncias intergovernamentais; e regulacdo federal do gasto em politicas sociais
dos governos subnacionais.
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Implementacdo de politicas publicas no Brasil (30h)
Objetivo: a disciplina pretende apresentar aos alunos a relevancia da fase da implementacédo

no desempenho de uma politica, bem como demonstrar a importancia dessa dimensdo no caso
especifico da assisténcia social no Brasil, devido a governanca multinivel, qual seja, o imbricamento
entre os trés niveis de governo combinado ao papel de execucao dos governos subnacionais. Teorias
sobre o processo decisério, ciclos de uma politica publica (formacdo de agenda, formulacao,
implementacao, monitoramento e avaliacao) e o papel da implementacao deverdo ser exploradas e
discutidas, com exemplos sobre a variacdo subnacional no desempenho da politica de assisténcia
social devido a implementacao.
Conteudo programatico: fases da politica; implementacdo com énfase nos municipios;

variagoes e tendéncias regionais.

Equidade de género e raca na gestao publica (15h)

Objetivo: A disciplina pretende analisar as trajetorias histéricas e conceituais de construcdo dos
marcadores de género e raca com foco na Gestao Publica brasileira. Destaque especial serd dado a
perspectiva interseccional como dispositivo de conexdo analitica, tanto de formas articuladas de
opressao, quanto de modos de emancipacao dos sujeitos de politicas publicas. O curso visa
sensibilizar e problematizar a respeito dos impactos das dimensdes de género e raca para o objetivo
da superacao das desigualdades sociais e promocao da justica.

Conteudo programatico: Estudo dos conceitos de género e raca e suas implicacdes nas
desigualdades no Brasil. Andlise da interseccionalidade nas politicas publicas e no acesso a direitos.
Discussao sobre desafios atuais e tipos de politicas de equidade, com foco no histérico da sua
construcao no pais.

Eixo 2 - Protecao socioassistencial no Brasil
Protecao nao contributiva no Brasil: legado, principios, singularidades e escopo

Tendéncias da protecao social brasileira: caminhos para a construcao da seguridade social
(25h)

Objetivo: a disciplina pretende apresentar a trajetéria de emergéncia e desenvolvimento
das politicas sociais no Brasil, suas caracteristicas e suas consequéncias em termos de inclusdao e
exclusdo, com énfase na politica de assisténcia social, mas em perspectiva comparada com as
politicas contributivas. A disciplina pretende analisar as tendéncias dominantes na protecao social
brasileira, com base no exame do desenho das politicas sociais, a luz do conceito de cidadania
regulada e de seu impacto na exclusdo dos cidaddos nao contributivos. A disciplina pretende
apresentar os principios e diretrizes da Constituicao Federal de 1988, abordando a légica
organizativa da seguridade social, o principio de solidariedade institucionalizada, bem como os
direitos sociais introduzidos e a nocdao ampliada de cidadania. Pretende, ainda, discutir os
conceitos de caridade e primeiro-damismo, de um lado, e seguridade social e direitos
socioassistenciais, de outro, propde-se a caracterizacao da politica de Assisténcia Social.

Conteudo programatico: principios orientadores e desenho institucional das politicas
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assistenciais anteriores a Constituicdao de 1988; o modelo varguista e seus desenvolvimentos no

regime militar; cidadania regulada; discussao da ruptura paradigmatica da Constituicao de 1988;
discussdo do conceito de inclusao dos outsiders; apresentacdo da trajetdria das politicas sociais a
partir da promulgacao da Constituicdo Federal de 1988 e seu impacto em termos de volume;
trajetéria de construcao da Politica Nacional de Assisténcia Social destacando: seus principios,
diretrizes, objetivos, usuarios e niveis de protecao social. A diferenciacdo da politica de assisténcia
social de processos conservadores e meritocraticos: a relacdo protecao/desprotecdo social e as
segurancas sociais. Principais caracteristicas do Sistema Unico de Assisténcia Social.

Sistema Unico de Assisténcia Social: Organiza¢ao e gestao (40h)

Objetivo: a disciplina pretende apresentar os principios organizativos do SUAS, seus objetivos,
organizacao das prote¢des sociais; a vigilancia socioassistencial, a estrutura dos servicos nos
municipios e estados brasileiros, bem como os programas de transferéncia de renda
socioassistenciais, dando énfase a coordenacdo nacional e estadual de um modelo descentralizado e
integrado de organizacao dos programas, servicos, projetos e beneficios. A disciplina pretende, ainda,
discutir a estrutura de financiamento do SUAS.

Conteudo programatico: reflexdo sobre o0s objetivos (protecdo social, vigilancia
socioassistencial e defesa de direitos); andlise da estrutura do SUAS: niveis de complexidade,
unidades, servicos, programas e projetos de Protecdao Social Basica (PSB) e Protecao Social Especial
(PSE); mapeamento e andlise dos programas de transferéncia de renda e beneficios socioassistenciais
brasileiros: Programa Bolsa Familia, Beneficio de Prestacao Continuada, beneficios eventuais e outros
estaduais e municipais; discussao da relacao entre diferentes desenhos de beneficios e seu impacto
sobre a desigualdade, com base em conceitos como focalizacdo, universalismo, meritocracia,
mercadorizacao/desmercadorizacdo e cidadania; andlise da estrutura do SUAS; vigilancia
socioassistencial, gestao do trabalho, Cadastro Unico, atribuicdo dos entes, construcao da capacidade
estatal de oferta nos municipios e estados; o papel dos conselhos no processo de construcdao dos
fluxos orcamentarios e nas deliberagdes sobre a regulacdo nacional dos servicos nas trés esferas da
federacao.

Participacdo, controle social e pactuacao interfederativa no ambito do SUAS (25h)

Objetivo: a disciplina pretende abordar a centralidade da participacao e controle social e da
pactuacdo entre os entes federativos para as politicas sociais descentralizadas no Brasil. Pretende
abordar a trajetoria dos colegiados de assisténcia social, suas funcdes e formas de funcionamento e
as instancias de pactuacao no SUAS.

Conteudo programatico: apresentacao dos principios descentralizadores e participativos da
Constituicao de 1988; apresentacdo da trajetéria dos conselhos de participacao social e dos
colegiados de coordenacdo entre niveis de governo; funcionamento e competéncias das instancias
de deliberacdo; pactuacdao do SUAS: conselhos de assisténcia social, comissdes intergestores
tripartite e bipartite, conferéncias de assisténcia social; participacdo dos usudarios no SUAS;
discussao dos fatores que promovem a expansao dos conselhos e dos fatores que inibem seu
desenvolvimento e efetividade; discussao dos fluxos orcamentérios e do modelo de regulagdo
nacional da oferta de servicos pelos trés niveis de governo.




Eixo 3 — Gestao de politicas sociais

Por que temos de saber a diferenca entre gestdo publica e administracdo? O basico para exercer o
oficio em funcdo do bem publico

O papel das burocracias (30h)

Objetivo: a disciplina pretende discutir a relevancia das burocracias de nivel de rua e de médio
escalao para a elaboracdo e implementacao das politicas sociais. Pretende explorar os conceitos de
discricionariedade e autonomia das burocracias na implementacdo de politicas sociais e suas
consequéncias sobre a desigualdade de resultados. Pretende, ainda, mapear a trajetéria de expansao
das burocracias no Brasil nos trés niveis de governo e sua importancia para as politicas sociais.

Conteddo programdtico: conceitos bdsicos de burocracia, seus tipos, graus de
discricionariedade e autonomia; discussdao das relacdes entre o papel da burocracia como
manifestacdo das relagdes de poder com incidéncia de diversos atores e a reproducao das
desigualdades sociais; trajetéria de expansao das burocracias nos trés niveis de governo. A relacao
entre burocracia e ética publica.

Governanca Orcamentaria no Brasil (30h)

Objetivo: a disciplina pretende explicar como diferentes particularidades do arranjo de
governanca orcamentdria no Brasil impactam o processo de construcao de politicas publicas e de
melhoria da gestdo. O modelo de financiamento da politica de assisténcia social devera ser
discutido nessa disciplina. Pretende, ainda, discutir desigualdades territoriais e suas implicagbes
sobre o financiamento da assisténcia social.

Conteudo programatico: planejamento e orcamento do setor publico brasileiro: principais
conceitos; instrumentos orcamentdrios: Estratégia Federal de Desenvolvimento, Plano Plurianual
(PPA), Lei de Diretrizes Orcamentarias (LDO) e Lei Orcamentaria Anual (LOA); Lei de
Responsabilidade Fiscal e outras no¢bes basicas de restricbes legais e orcamentdrias para os
governos; ciclo orcamentario: processos de formulacdo, aprovacao e execucdo; o orcamento como
instrumento de gestdo de desempenho e de accountability; gerenciamento de indicadores para
avaliacdo e monitoramento, controle e transparéncia dos sistemas de planejamento e orgamento;
avancos e dilemas da governanca orcamentaria no Brasil no persistente cenario de restri¢des fiscais;
gestdo orcamentdria no SUAS: orcamento da assisténcia social, evolucao da funcao 08, fundos de
assisténcia social, cofinanciamento — blocos de financiamento e responsabilidades dos entes.

Politicas Publicas baseada em valores e informada por evidéncias (30h)

Objetivo: A disciplina introduz conceitos e técnicas para uso de dados, informacgdes e estudos
para desenho, monitoramento e avaliagao de politicas e programas, inspiradas nos Valores Publicos da
Constituicdo Brasileira, valendo-se de portais de informacdes de vdrias instituicdes publicas na Internet
e também de recursos de Inteligéncia Artificial.

Conteldo programatico: A disciplina é desenvolvida de forma dialdgica, apresentando
conceitos, técnicas e casos reais em monitoramento e avaliagao de programas sociais, as etapas e
tipos de avaliacdo e instrumentos como Mapa de Processos e Resultados (MaPR), a Analise do
Contexto Institucional, Politico e Ideacional (CIPI) de programas, Plano de Avaliacao Sistémica (Pav),
sistematizacdo de achados de Meta-avaliacao em estudos sobre programas publicos, assim como
indicadores em diferentes portais, pesquisas e fontes de dados. Também sao apresentados recursos
de Inteligéncia Artificial na compilacao de evidéncias.

18



DISCIPLINAS OPTATIVAS: TRILHAS DE APRENDIZAGEM

Trilha 1 — Politicas sociais em perspectiva

Pobreza e desigualdade (15h)
Objetivo: a disciplina pretende apresentar aos alunos os conceitos de pobreza e desigualdade,
bem como os principais indicadores de observacdo desse fendmeno no Brasil, comparando com o
gue tem sido usado em paises de diferentes niveis de desenvolvimento econémico e social.
Conteldo programdtico: conceito de pobreza; conceito de desigualdades; conceito de
concentracao da riqueza; indicadores de pobreza, desigualdade e concentracao da riqueza no Brasil.

Evolucao demografica da populacao brasileira e suas implicacdes para as politicas sociais
(15h)

Objetivo: a disciplina pretende oferecer aos alunos um mapeamento da composicao
demografica do publico-alvo das politicas sociais e assistenciais, destacando a transicdo
demografica em curso e as tendéncias da distribuicao da populacao infantil, adulta e idosa no
Brasil. A disciplina pretende, ainda, discutir a transicdo demogréfica e as tendéncias de
envelhecimento da populacao brasileira e suas consequéncias para a assisténcia social.

Conteudo programatico: analise dos indicadores demogréficos; distribuicao etaria da
populacdo brasileira; distribuicao regional da distribuicao etdria; tendéncias da composicao
demografica da populacao brasileira e seus impactos futuros na assisténcia social.

Protecao social adaptativa: desafios das mudancas climaticas e desastres socioambientais
(15h)

Objetivo: a disciplina pretende explorar os impactos dos desastres socioambientais, fluxos
migratdrios intensos e emergéncias de salde publica, tais como pandemias e epidemias, sobre as
localidades e as emergéncias decorrentes, demonstrando como eventos de tais naturezas
produzem danos, prejuizos sociais que aumentam a vulnerabilidade e risco social, com pressao
sobre as politicas de assisténcia social. Conhecer a legislagdo na assisténcia social relativa a
desastres e emergéncias.

Conteuldo programatico: competéncias e recursos da area de assisténcia social; conceitos de
vulnerabilidade e risco, desastre e emergéncia, e as formas e fases de atuacdo: prevencéo, mitigacao,
reconstrucdo e reparacao; atribuicbes dos distintos entes federativos diante dos vérios tipos de
desastres: de pequena e grande escala, frequentes ou infrequentes, de inicio lento ou subito; eixos de
atuacdo do SUAS nas situacdes de pré-emergéncia, emergéncia e pds-emergéncia, quais sejam:
acolhimento, articulagao intersetorial, gestao legal, administrativa e orcamentaria; gestdao do trabalho
e educacdo permanente; vigilancia socioassistencial; trabalho social com familias e individuos;
beneficios socioassistenciais e transferéncia de renda; processos de recuperacdo e o papel da

assisténcia social nisso.
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Trilha 2 — Politicas sociais no Brasil: novas agendas e tendéncias

Politica Nacional de Cuidados no Brasil: emergéncia, principios, formulagdo e governanca
(15h)

Objetivo: a disciplina pretende apresentar a Politica Nacional de Cuidados no Brasil e seus
desafios. A articulacdo interfederativa, a governanca democratica e participativa, o planejamento e
o financiamento serdo discutidos. Apresentar a abordagem inovadora e integrativa das politicas de
cuidado e familias, que consistem em um arcabouco conceitual composto pelos conceitos da
transversalidade de género, interseccionalidade e intersetorialidade. Discutir experiéncias
nacionais e internacionais, em especial as latino-americanas.

Conteudo programatico: apresentacdo e debate sobre as politicas de cuidado, com atencao
especial a criancas e adolescentes (com énfase na primeira infancia), a pessoas idosas e pessoas com
deficiéncia; nocdes de interseccionalidade, transversalidade e intersetorialidade na perspectiva de
interdependéncia entre quem cuida (de forma remunerada e nao remunerada) e quem é cuidado,

considerando-se experiéncias nacionais e internacionais.

Politica Nacional de Seguranca Alimentar e Nutricional (15h)

Objetivo: a disciplina pretende discutir a constituicdo e a trajetéria de implementacao do
Sistema Nacional de Seguranca Alimentar e Nutricional (Sisan) e a execucao da Politica Nacional de
Seguranca Alimentar e Nutricional (PNSAN). Serao abordadas acdes de seguranca alimentar e
nutricional, com exemplos nacionais e internacionais de politicas exitosas e os principais desafios,
incluindo o orcamento. Pretende, ainda, examinar as competéncias de cada nivel de governo para
a elaboracdo e implementacao dessa politica.

Conteudo programadtico: apresentacdo de conceitos relativos a seguranca e inseguranca
alimentar; a constituicdo do SISAN e os desafios para sua implementacao plena; principais politicas
e acdes de seguranca alimentar e nutricional em nivel federal (apresentacao dos planos de SAN e
dos programas de SAN no ambito dos Planos Plurianuais (PPA) e outras; apresentacdao de
experiéncias exitosas em governos municipais e estaduais.

Politica de Assisténcia Social e sujeitos de direitos (15h)

Objetivo: apresentar como as politicas do SUAS atendem as diversidades e os publicos
especificos e minoritarios, tais como populacdo negra, povos e comunidades tradicionais,
populacdao LGBTQIAPN+, migrantes, entre outros. Refletir sobre as especificidades da populacao
em situacao de rua e de criancas e adolescentes, com destaque para a primeira infancia. Refletir
sobre desigualdades e violéncias, com conceitos e estratégias de enfrentamento, dando énfase
sempre a raca e género. Considerar a adogao de politicas de protecao a mulher e a gestante, e a
atencdo a primeira infancia, em particular aquelas orientadas a atencdo de familias vulneraveis e
monoparentais. Discutir politicas de atendimento a populacdo idosa; politicas voltadas para
comunidades tradicionais; politicas para pessoas com deficiéncias, politicas para populacdo em

situagao de rua; e distribuicdo de competéncias.
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Conteuldo programdtico: apresentacdo dos principios e diretrizes da politica, bem como os

direitos garantidos pelas segurancas da Politica Nacional de Assisténcia Social que garantem o
atendimento das diversidades e dos publicos especificos e minoritarios; apresentacdo das
politicas, dos projetos e das acbes especificas, com cortes de raca e género, bem como aqueles
que visam ao atendimento a populagdes de rua, comunidades tradicionais, migrantes, populacao
LGBTQIAPN+, entre outros.

Trilha 3 — Ferramentas para pensar a gestdo das politicas sociais

Experiéncias inovadoras de gestdo e atendimento na protecao socioassistencial (15h)
Objetivo: a disciplina pretende selecionar casos bem sucedidos e exemplares de inovagdo
na area assistencial, discutindo as condicdes que favoreceram seu desenvolvimento nos trés niveis
de governo, bem como experiéncias internacionais.
Conteudo programatico: experiéncias municipais, estaduais, federais e internacionais
inovadoras e bem sucedidas de assisténcia social.

Gestao social do territorio: vigilancia socioassistencial e trabalhadores (15h)

Objetivo: a disciplina pretende enfatizar dois aspectos centrais para a gestao no territorio.
Primeiro, apresentar a concepcao de vigilancia socioassistencial, a partir de conceitos ja
trabalhados em outras disciplinas, como territério, risco e vulnerabilidade social, os dilemas
praticos envolvidos em sua operacionalizacdo nas politicas sociais, e o uso do Cadastro Unico
como fonte para o mapeamento e diagnostico. Segundo, apresentar a organizacao da gestao do
trabalho no SUAS e a centralidade dos trabalhadores para a prestacao de servicos, portanto, para a
consolidacao da entrega de direitos; apresentar a Politica Nacional de Educag¢do Permanente do
SUAS, conceito, arranjo organizacional, atribuicdes, acdes de formacdo e capacitacdo previstas e
Nucleos de Educacao Permanente do SUAS. Ainda a disciplina analisara a importancia do territério
e sua relacdo para a gestdo da politica de assisténcia social e a construcdo das segurancas
afiancadas pela Politica Nacional de Assisténcia Social.

Conteldo programatico: discussdo da emergéncia e desenvolvimento da vigilancia
socioassistencial nas diversas normativas do SUAS; discussdao teérica sobre o conceito de
territorio: principais formulagdes pela geografia, aplicagdes e reformulagcdes no planejamento
de politicas publicas e sua particular incorporacao pela politica de assisténcia; apresentacao
dos instrumentos e ferramentas de coleta de dados, diagndstico e monitoramento utilizados
para operacionalizar a vigilancia socioassistencial, suas caracteristicas, limites e
potencialidades; NOB-RH-SUAS 2006 (enfoque no conceito de gestdo do trabalho, principios
éticos para os trabalhadores do SUAS, equipes de referéncia, diretrizes para os planos de
carreira, cargos e salarios); NOB-SUAS 2012 (enfoque no capitulo Gestdo do Trabalho) e
atualizacdes normativas relacionadas aos trabalhadores do SUAS (Resolucdao CNAS n° 17, de
20/06/2011, Resolucao n° 9, de 15/04/2014, Resolucdo CNAS n° 06, de 21/05/2015);
apresentacao da Politica Nacional de Educacao Permanente do SUAS.
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Gestao orcamentdria do territério (15h)

Objetivo: a disciplina pretende apresentar aos alunos o orcamento subnacional, em especial as
atribuicoes e competéncias das diferentes organizacées de um governo subnacional na formatacao
do orcamento. Para isso, serao discutidas questdes sobre regionalizacao do orcamento e governanca
das politicas sociais. Pretende, ainda, discutir desigualdades territoriais e suas implicacdes sobre o
financiamento da assisténcia social e analisar a importancia de planos municipais e estaduais, bem
como as respectivas leis orcamentarias.

Conteudo programatico: financiamento subnacional da assisténcia social; planos municipais e
estaduais; leis orcamentdrias e estaduais e municipais; desigualdades regionais; apresentacao do
modelo de financiamento do SUAS, que se da por meio de transferéncia fundo a fundo para estados,

Distrito Federal e municipios.
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Trilha 3 — Ferramentas para pensar a gestao das politicas sociais
Fornecer elementos e conceitos de natureza administrativa e gerencial para alunos interessados
em questdes de gestao publica

Disciplina: Experiéncias inovadoras de gestao na protecao socioassistencial (15h)

FILGUEIRA, Fernando; LORENZELLI, Marcos. Sistemas de informacao e politicas publicas na
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Disciplina: Gestao social do territério: vigilancia socioassistencial e trabalhadores (15h)

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Social e Agrério. Fundacdo Oswaldo Cruz. Curso de
atualizacdo em Vigilancia Socioassistencial do SUAS: guia do professor. Brasilia, DF: MDSA, Secretaria
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Disciplina: Gestao orcamentaria do territério (15h)
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SPOSATI, Aldaiza. Financiamento e politica publica de assisténcia social. Revista Parlamento
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	A Enap e o MDS têm a honra de nomear a primeira turma do MBA Políticas Sociais como "Turma
	Simone Albuquerque".
	Essa é uma singela homenagem  à assistente social, militante, fundadora e  defensora histórica
	do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) que partiu precocemente em outubro de 2023.
	Simone Albuquerque foi fundamental na idealização, construção e implementação da Política Nacional de Assistência Social (PNAS), sendo uma referência inspiradora para o fortalecimento da profissão de assistente social e para a consolidação do SUAS em todo o território nacional.
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	demográfica da  população brasileira e  suas implicações para
	políticas sociais (15h)
	Proteção social
	adaptativa: desafios  das mudanças  climáticas e desastres  socioambientais (15h)
	Laboratório de caso
	(15h)
	Política Nacional
	de Cuidados no  Brasil: emergência,  princípios,  formulação e
	1 trilha obrigatória
	= 60h (3 disciplinas da trilha 45h + laboratório de caso
	da trilha 15h)
	150h (135h de disciplinas
	das trilhas + 15h de
	laboratório de caso)
	Trilha 2 – Políticas
	sociais no Brasil: novas
	agendas e tendências
	governança (15h) Política Nacional de
	Segurança Alimentar
	e Nutricional (15h)
	Política de
	Assistência Social e  sujeitos de direitos
	Laboratório de caso (15h)
	Trilha 3 –
	Ferramentas para pensar gestão de
	políticas sociais
	Aulas ao vivo
	Experiências
	inovadoras de gestão na proteção socioassistencial
	(15h)
	Gestão social do
	território: vigilância socioassistencial e trabalhadores (15h)
	Gestão
	orçamentária no
	território (15h)
	Laboratório de caso
	(15)
	6 (seis) aulas ao
	vivo com temas
	diversos
	1 trilha obrigatória
	= 60h (3 disciplinas da trilha 45h + laboratório de ca so
	da trilha 15h)
	5 aulas
	obrigatórias
	150h (135h de disciplinas
	das trilhas + 15h de
	laboratório de caso)
	Mínima: 2h x 5
	aulas =
	Total mínimo: 10h
	Máxima: 2h x 6
	aulas =
	Total máximo: 12h
	Carga horária total do curso
	Mínima: 285h (10
	disciplinas dos eixos obrigatórios) + 15h (Metodologia de Laboratório de Caso) + 15h (Laboratório de Caso) + 45h (Disciplinas da Trilha escolhida) + 10h (aulas ao vivo)
	Máxima: 285h (10 disciplinas dos eixos obrigatórios) + 15h (Metodologia de Laboratório de Caso) + 15h (Laboratório de Caso) + 135h (Todas as disciplinas das três trilhas) + 12h (todas as aulas ao vivo)
	Total mínimo (obrigatório): 370h
	Total máximo
	(ofertado): 462h
	12.
	CARACTERIZAÇÃO DAS DISCIPLINAS
	DISCIPLINAS DOS EIXOS OBRIGATÓRIOS


	Implementação de políticas públicas no Brasil (30h)
	Objetivo:  a  disciplina pretende apresentar aos alunos a relevância da fase da implementação no desempenho de uma política, bem como demonstrar a importância dessa dimensão no caso específico da assistência social no Brasil, devido à governança multinível, qual seja, o imbricamento entre os três níveis de governo combinado ao papel de execução dos governos subnacionais. Teorias sobre o processo decisório, ciclos de uma política pública (formação de agenda, formulação, implementação, monitoramento e avaliação) e o papel da implementação deverão ser exploradas e discutidas, com exemplos sobre a variação subnacional no desempenho da política de assistência social devido à implementação.
	Conteúdo programático: fases da política; implementação com ênfase nos municípios;
	variações e tendências regionais.
	Equidade de gênero e raça na gestão pública (15h)
	Objetivo: A disciplina pretende analisar as trajetórias históricas e conceituais de construção dos marcadores de gênero e raça com foco na Gestão Pública brasileira. Destaque especial será dado à perspectiva interseccional como dispositivo de conexão analítica, tanto de formas articuladas de opressão, quanto de modos de emancipação dos sujeitos de políticas públicas. O curso visa sensibilizar e problematizar a respeito dos impactos das dimensões de gênero e raça para o objetivo da superação das desigualdades sociais e promoção da justiça.
	Conteúdo programático: Estudo dos conceitos de gênero e raça e suas implicações nas desigualdades no Brasil. Análise da interseccionalidade nas políticas públicas e no acesso a direitos. Discussão sobre desafios atuais e tipos de políticas de equidade, com foco no histórico da sua construção no país.
	Eixo 2 – Proteção socioassistencial no Brasil Proteção não contributiva no Brasil: legado, princípios, singularidades e escopo
	Tendências da proteção social brasileira: caminhos para a construção da seguridade social (25h)
	Objetivo: a disciplina  pretende  apresentar  a  trajetória de emergência e desenvolvimento das políticas sociais no Brasil, suas características e suas consequências em termos de inclusão e exclusão, com ênfase na política de assistência social, mas em perspectiva comparada com as políticas contributivas. A disciplina pretende analisar as tendências dominantes na proteção social brasileira, com base no exame do desenho das políticas sociais, à luz do conceito de cidadania regulada e de seu impacto na exclusão dos cidadãos não contributivos. A disciplina pretende apresentar os princípios e diretrizes da Constituição Federal de 1988, abordando a lógica organizativa da seguridade social, o princípio de solidariedade institucionalizada, bem como os direitos sociais introduzidos e a noção ampliada de cidadania. Pretende, ainda, discutir os conceitos de caridade e primeiro-damismo, de um lado, e seguridade social e direitos socioassistenciais, de outro, propõe-se a caracterização da política de Assistência Social.
	Conteúdo programático:  princípios  orientadores  e  desenho  institucional  das  políticas
	assistenciais anteriores à Constituição de 1988; o modelo varguista e seus desenvolvimentos no regime militar; cidadania regulada; discussão da ruptura paradigmática da Constituição de 1988; discussão do conceito de inclusão dos outsiders; apresentação da trajetória das políticas sociais a partir da promulgação da Constituição Federal de 1988 e seu impacto em termos de volume; trajetória de construção da Política Nacional de Assistência Social destacando: seus princípios, diretrizes, objetivos, usuários e níveis de proteção social. A diferenciação da política de assistência social de processos conservadores e meritocráticos: a relação proteção/desproteção social e as seguranças sociais. Principais características do Sistema Único de Assistência Social.
	Sistema Único de Assistência Social: Organização e gestão (40h)
	Objetivo: a disciplina pretende apresentar os princípios organizativos do SUAS, seus objetivos, organização das proteções sociais; a vigilância socioassistencial, a estrutura dos serviços nos municípios e estados brasileiros, bem como os programas de transferência de renda socioassistenciais, dando ênfase à coordenação nacional e estadual de um modelo descentralizado e integrado de organização dos programas, serviços, projetos e benefícios. A disciplina pretende, ainda, discutir a estrutura de financiamento do SUAS.
	Conteúdo programático:  reflexão  sobre  os  objetivos  (proteção  social,  vigilância socioassistencial  e defesa de direitos); análise da estrutura do SUAS: níveis de complexidade, unidades, serviços, programas e projetos de Proteção Social Básica (PSB) e Proteção Social Especial (PSE); mapeamento e análise dos programas de transferência de renda e benefícios socioassistenciais brasileiros: Programa Bolsa Família, Benefício de Prestação Continuada, benefícios eventuais e outros estaduais e municipais; discussão da relação entre diferentes desenhos de benefícios e seu impacto sobre a desigualdade, com base em conceitos como focalização, universalismo, meritocracia, mercadorização/desmercadorização e cidadania; análise da estrutura do SUAS; vigilância socioassistencial, gestão do trabalho, Cadastro Único, atribuição dos entes, construção da capacidade estatal de oferta nos municípios e estados; o papel dos conselhos no processo de construção dos fluxos orçamentários e nas deliberações sobre a regulação nacional dos serviços nas três esferas da federação.
	Participação, controle social e pactuação interfederativa no âmbito do SUAS (25h)
	Objetivo: a disciplina pretende abordar a centralidade da participação e controle social e da pactuação entre os entes federativos para as políticas sociais descentralizadas no Brasil. Pretende abordar a trajetória dos colegiados de assistência social, suas funções e formas de funcionamento e as instâncias de pactuação no SUAS.
	Conteúdo programático: apresentação dos princípios descentralizadores e participativos da Constituição de 1988; apresentação da trajetória dos conselhos de participação social e dos colegiados de coordenação entre níveis de governo; funcionamento e competências das instâncias de deliberação; pactuação do SUAS: conselhos de assistência social, comissões intergestores tripartite e bipartite, conferências de assistência social; participação dos usuários no SUAS; discussão dos fatores que promovem a expansão dos conselhos e dos fatores que inibem seu desenvolvimento e efetividade; discussão dos fluxos orçamentários e do modelo de regulação nacional da oferta de serviços pelos três níveis de governo.
	Eixo 3 – Gestão de políticas sociais Por que temos de saber a diferença entre gestão pública e administração? O básico para exercer o ofício em função do bem público
	O papel das burocracias (30h)
	Objetivo: a disciplina pretende discutir a relevância das burocracias de nível de rua e de médio escalão para a elaboração e implementação das políticas sociais. Pretende explorar os conceitos de discricionariedade e autonomia das burocracias na implementação de políticas sociais e suas consequências sobre a desigualdade de resultados. Pretende, ainda, mapear a trajetória de expansão das burocracias no Brasil nos três níveis de governo e sua importância para as políticas sociais.
	Conteúdo  programático:  conceitos  básicos  de  burocracia,  seus tipos,  graus  de discricionariedade e autonomia; discussão das relações entre o papel da burocracia como manifestação das relações de poder com incidência de diversos atores e a reprodução das desigualdades sociais; trajetória de expansão das burocracias nos três níveis de governo. A relação entre burocracia e ética pública.
	Governança Orçamentária no Brasil (30h)
	Objetivo: a disciplina pretende explicar como diferentes particularidades do arranjo de governança orçamentária no Brasil impactam o processo de construção de políticas públicas e de melhoria da gestão. O modelo de financiamento da política de assistência social deverá ser discutido nessa disciplina. Pretende, ainda, discutir desigualdades territoriais e suas implicações sobre o financiamento da assistência social.
	Conteúdo programático: planejamento e orçamento do setor público brasileiro: principais conceitos; instrumentos orçamentários: Estratégia Federal de Desenvolvimento, Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA); Lei de Responsabilidade Fiscal e outras noções básicas de restrições legais e orçamentárias para os governos; ciclo orçamentário: processos de formulação, aprovação e execução; o orçamento como instrumento de gestão de desempenho e de accountability; gerenciamento de indicadores para avaliação e monitoramento, controle e transparência dos sistemas de planejamento e orçamento; avanços e dilemas da governança orçamentária no Brasil no persistente cenário de restrições fiscais; gestão orçamentária no SUAS: orçamento da assistência social, evolução da função 08, fundos de assistência social, cofinanciamento — blocos de financiamento e responsabilidades dos entes.
	Políticas Públicas baseada em valores e informada por evidências (30h)
	Objetivo: A disciplina introduz conceitos e técnicas para uso de dados, informações e estudos para desenho, monitoramento e avaliação de políticas e programas, inspiradas nos Valores Públicos da Constituição Brasileira, valendo-se de portais de informações de várias instituições públicas na Internet e também de recursos de Inteligência Artificial.
	Conteúdo programático: A disciplina é desenvolvida de forma dialógica, apresentando conceitos, técnicas e casos reais em monitoramento e avaliação de programas sociais, as etapas e tipos de avaliação e instrumentos como Mapa de Processos e Resultados (MaPR), a Análise do Contexto Institucional, Político e Ideacional (CIPI) de programas, Plano de Avaliação Sistêmica (Pav), sistematização de achados de Meta-avaliação em estudos sobre programas públicos, assim como indicadores em diferentes portais, pesquisas e fontes de dados. Também são apresentados recursos de Inteligência Artificial na compilação de evidências.
	DISCIPLINAS OPTATIVAS: TRILHAS DE APRENDIZAGEM
	Trilha 2 – Políticas sociais no Brasil: novas agendas e tendências
	Política Nacional de Cuidados no Brasil: emergência, princípios, formulação e governança (15 h )
	Objetivo: a disciplina pretende apresentar a Política Nacional de Cuidados no Brasil e seus desafios. A articulação interfederativa, a governança democrática e participativa, o planejamento e o financiamento serão discutidos. Apresentar a abordagem inovadora e integrativa das políticas de cuidado e famílias, que consistem em um arcabouço conceitual composto pelos conceitos da transversalidade de gênero, interseccionalidade e intersetorialidade. Discutir experiências nacionais e internacionais, em especial as latino-americanas.
	Conteúdo programático: apresentação e debate sobre as políticas de cuidado, com atenção especial a crianças e adolescentes (com ênfase na primeira infância), a pessoas idosas e pessoas com deficiência; noções de interseccionalidade, transversalidade e intersetorialidade na perspectiva de interdependência entre quem cuida (de forma remunerada e não remunerada) e quem é cuidado, considerando-se experiências nacionais e internacionais.
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